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APRESENTAÇÃO


			Com um litoral de aproximadamente 8.500 km de extensão, o Brasil apresenta um cenário marítimo de grande potencial arqueológico, formado, principalmente, por restos de embarcações naufragadas, estruturas portuárias, espaços de religiosidade marítima, sítios santuários e sítios depositários. A partir desse contexto, o livro Patrimônio cultural subaquático: arqueologia pública e naufrágios no estado da Bahia busca se aproximar da cultura material submersa para melhor compreender a importância e a significância dos sítios arqueológicos de naufrágios como um elemento integrante do patrimônio cultural subaquático, num dos mais importantes estados do país, que considero a capital dos naufrágios de interesse histórico. 


			No primeiro capítulo, “Por uma arqueologia pública dos ambientes aquáticos”, apresento uma abordagem teórica de um novo estilo da arqueologia surgida nos últimos anos, a arqueologia pública. Navego em alguns conceitos, destacando o “estilo público” de se fazer arqueologia. 


			A partir desse ponto de vista, minha preocupação se voltou para a necessidade de transformar os sítios arqueológicos de naufrágios em “[...] grandes expressões monumentais e simbólicas do processo de formação da sociedade brasileira” (RAMBELLI, 2003, p. 149), uma vez que esses locais são de grande importância para a sociedade que os cerca, constituída pelos principais beneficiários com a sua existência, embora não tenham a percepção dessa significância. 


			A pesquisa arqueológica desenvolvida na Baía de Todos os Santos mapeou e identificou vestígios da cultura material de sítios arqueológicos submersos, pautando-se, principalmente, num estudo de caso específico do clipper Blackadder. Dessa forma, esta obra leva em conta múltiplas abordagens na interpretação e no significado que os achados possam ter para a sociedade, considerando os dialógos patrimoniais, além da interação entre arqueólogo e a sociedade. 


			Seguindo essa linha de raciocínio, apresento alguns conceitos das “Características peculiares da arqueologia marítima”, tópico do segundo capítulo, cuja ênfase centra-se nos trabalhos de Keith Muckelroy (1976, 1978, 1980), bem como nas adaptações sucessivas que seus estudos propiciaram. A partir da literatura aplicada no Brasil às pesquisas sobre os sítios arqueológicos de naufrágios, destaca-se o processo de formação do registro arqueológico e o contexto do desenvolvimento do ser humano voltado para o ambiente marítimo.


			É destacada no decorrer do livro a correlação entre uma embarcação enquanto espaço de vivência e utilidade para a sociedade, pois em certos contextos e até meados do século XX, o ambiente aquático foi uma rota preferível à via terrestre, senão a única. Ao consideramos as embarcações, sobretudo nas suas travessias transoceânicas, elas congregavam “[...] um microcosmo social que constitui com fidelidade o modelo de uma pequena comunidade, mantendo os mesmos traços culturais de sua origem” (RAMBELLI, 1998, p. 39). Quanto às suas características, um navio poderia ser projetado com recursos específicos, mas seu uso e seu proprietário poderiam mudar. Por consequência, os navios poderiam sofrer modificações de acordo com quaisquer necessidades representando uma verdadeira amostra das relações sociais do passado (ADAMS, 2001; 2002).


			Em “Proteção dos sítios arqueológicos de naufrágios”, terceiro e último capítulo, destaquei a importância e as razões de se inventariar o patrimônio cultural subaquático. A partir de um sistemático trabalho de levantamentos de dados e informações de que deve dispor o arqueólogo para a sua pesquisa em campo, elaborei um inventário dos sítios arqueológicos de naufrágios do estado da Bahia, com enfoque descritivo para a Baía de Todos os Santos. Abordei como estudo de caso o clipper Blackadder. Antes de chegar a ele, busquei traçar a genealogia da embarcação e sua importância como ícone representativo de uma época, a era dos grandes veleiros. 


			Esta obra representa o início de um processo maior que pode envolver uma multidisciplinaridade de segmentos interessados com a gestão e com proteção do patrimônio cultural subaquático, representando um pequeno passo para os que se dedicam à arqueologia de naufrágios.


			









PREFÁCIO


			Um mergulho na Baía de todos os Santos


			Tive a honra de orientar a dissertação de mestrado de Daniel Gusmão, junto ao Programa de Pós-Graduação em Arqueologia da Universidade Federal de Sergipe (PROARQ-UFS), e, agora, de escrever este prefácio. Convite que muito me alegrou, sobretudo por ser uma obra que trata da importância da Arqueologia Subaquática. E é sempre muito bom testemunharmos e apoiarmos a publicação de livros sobre essa temática. Elas são sempre muito bem vindas!


			Quando lançamos as bases da Arqueologia Subaquática sistemática no Brasil, em 1992, ou seja, há 30 anos, insistimos que essa Arqueologia tinha (e tem) um compromisso com a produção de conhecimento, para a sociedade como um todo. E para isso acontecer ela deveria (e deve) ser levada adiante por arqueólogos mergulhadores, especializados em Arqueologia Subaquática, ressaltando que a formação especializada é fundamental para a qualidade dos trabalhos subaquáticos.


			Este nosso discurso em prol da proteção e da gestão do Patrimônio Cultural Subaquático passou a soar num tom completamente diferente das aventuras submarinas que aconteciam até aquele momento, e que, infelizmente, ainda insistem em acontecer no litoral brasileiro. Intervenções essas irresponsáveis do ponto de vista arqueológico, que só se preocupavam em lotar prateleiras de colecionadores particulares, sem nenhum compromisso social com os achados descobertos por esses aventureiros.


			Assim, um dos nossos grandes desafios foi trabalhar pela mudança da mentalidade de todos os envolvidos com essa temática. Dos arqueólogos que não mergulhavam e que não acreditavam na seriedade de uma pesquisa subaquática, devido a este domínio estar entregue aos aventureiros; dos mergulhadores, de um modo geral, aventureiros ou não, e, sobretudo, das autoridades responsáveis pela salvaguarda desse patrimônio arqueológico no Brasil: o Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que nem considerava tal patrimônio em suas listas de preocupações, e a Marinha do Brasil, que pela legislação brasileira era (e é) a responsável direta por ele.


			Neste contexto, o presente livro Patrimônio cultural subaquático: arqueologia pública e naufrágios no estado da Bahia, tem um valor simbólico bastante significativo neste processo histórico da Arqueologia Subaquática brasileira. Pois o autor, Daniel Gusmão, é historiador e arqueólogo, e também – e isto é importantíssimo –, é um Oficial da Marinha brasileira. Ou seja, embora o livro seja fruto de suas atividades acadêmicas civis, ele é um Oficial Superior, e, por isso, sua voz entoa o discurso sobre a importância do Patrimônio Cultural Subaquático para a História do Brasil, entre seus pares da Marinha do Brasil.


			O livro dá conta de uma apresentação detalhada sobre esta versão molhada da Arqueologia, com discussões teóricas interessantes, envolvendo diferentes conceitos e reflexões utilizados por arqueólogos, quando tratam dos diferentes tipos de sítios arqueológicos submersos, e, em especial, os sítios arqueológicos formados por restos de embarcações naufragadas: os naufrágios, que são o carro chefe desta obra. Mas tudo numa linguagem simples, para que os especialistas também possam compreender.


			Para isso, Gusmão diminui a abrangência de suas abordagens para a Baía de Todos os Santos (BA), que já representa em si um universo bastante específico, e desenvolve estudos de casos e, também, um inventário sobre o Patrimônio submerso nas águas baianas, ressaltando que os inventários do tipo Carta Arqueológica constituem uma das melhores ferramentas de proteção e gestão dos sítios arqueológicos submersos, pois se afirmam na máxima do “conhecer para poder proteger”.


			Para o autor, a proteção deste patrimônio deve extrapolar as determinações legais. As pessoas devem se integrar a essas causas patrimoniais e compreenderem a importância delas por elas e para elas. Cabe a Arqueologia criar os mecanismos para esta interação social. Para essa reflexão ele se aproxima do discurso pró-patrimônio desenvolvido pela Arqueologia Pública, que compreende o patrimônio arqueológico como algo coletivo, de todos e todas.


			Assim, Daniel Gusmão nos brinda com muitos argumentos teóricos e reflexões metodológicas que legitimam quaisquer esforços da sociedade comum e das autoridades na luta em defesa desses bens culturais no Brasil, pois o Patrimônio Cultural Subaquático é único e não renovável! Ou seja, uma vez destruído por aventureiros, suas informações se perderão para sempre.


			Gilson Rambelli


			Professor do Departamento de Arqueologia da Universidade Federal de Sergipe (DARQ-UFS) e dos Programas de Pós-Graduação em Arqueologia (PROARQ-UFS)
e em Antropologia (PPGA-UFS); bolsista de Produtividade do CNPq.
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			1


			POR UMA ARQUEOLOGIA PÚBLICA DOS AMBIENTES AQUÁTICOS


			1.1 NAVEGANDO EM ALGUNS CONCEITOS


			No âmbito das distintas abordagens teóricas, esta obra adota a linha proposta pelo paradigma da arqueologia pós-processual a partir dos fundamentos epistemológicos da Arqueologia Crítica e Pública, visando debater questões acerca da arqueologia subaquática e do patrimônio cultural vinculado a essa vertente, como a legislação vigente, as experiências de gestões possíveis a serem aplicadas nas pesquisas de campo e o seu reconhecimento pela comunidade que usufrui dos sítios arqueológicos em ambientes aquáticos possuidores de um grande potencial difuso.


			Apresentarei adiante um corpo epistemológico com uma abordagem amparada em diferentes fontes teóricas, correndo o risco das interpretações ecléticas, pois acredito na coexistência de diferentes perspectivas que hoje abarcam a ciência arqueológica. Logo, essa composição de pontos de vistas torna-se essencial para o entendimento e para a significância de uma participação inclusiva do público na gestão do patrimônio cultural subaquático (FUNARI, 2010; RAMBELLI, 2003).


			De acordo com Funari (2010), a Arqueologia é uma ciência que busca interpretar o passado através da cultura material e, a partir dela, entender as relações sociais e as transformações pelas quais as sociedades humanas se desenvolvem. A cultura material é o testemunho essencial das atividades humanas passadas, de forma que sua proteção e gerenciamento são indispensáveis para permitir aos arqueólogos estudá-la e interpretá-la. Trata-se, portanto, de uma ciência que está preocupada com “[...] os sistemas socioculturais, sua estrutura, funcionamento e transformações com o decorrer do tempo, partir da totalidade material transformada e consumida pela sociedade” (FUNARI, 2010, p. 9).


			Nesse campo de conceitos teóricos, diversos modelos de pensamento arqueológico vêm se desenvolvendo sobre o estudo das ações humanas. Nesta obra, destaco as três principais vertentes baseadas essencialmente em Funari (2010): o modelo Histórico-Culturalista, a Nova Arqueologia ou Processualismo e a Arqueologia Contextual ou Pós-Processualismo.


			Herdeiro do nacionalismo do século XIX, o modelo Histórico-Culturalista se desenvolveu no século XX, com fortes implicações racistas, explicando as mudanças culturais como causadas externamente ao indivíduo. Gordon Childe, um dos principais arqueólogos desse período, exclui os pressupostos racistas, aplicando no conceito de cultura material um viés do evolucionismo marxista, definindo-a como homogênea com tradições que são passadas de geração em geração e explicando as mudanças culturais por meio de migrações de povos ou difusão geográfica das culturas (FUNARI, 2010; TRIGGER, 2004).


			A partir da década de 1960, arqueólogos estadunidenses e britânicos passaram a criticar o modelo até então vigente, visando atribuir à Arqueologia um caráter científico com explicações e interpretações dos processos culturais de maneira generalizadora, o que contribuiu para a denominação dessa nova corrente teórica de processualista, tendo como principais expoentes Lewis Binford, David Clarke e Colin Renfrew. 


			Também conhecida como Nova Arqueologia, essa teoria sofreu influências do neoevolucionismo, por meio da Antropologia. Baseando-se na teoria geral dos sistemas e no positivismo lógico, seu foco principal consiste na identificação e na explicação dos processos culturais no registro arqueológico, considerando a utilização da ciência em contraponto à geração anterior de arqueólogos (FUNARI, 2010; JOHNSON, 2000).


			Reticentes com as abordagens processualista e histórico-culturalista, que ainda continuam em plena atividade nos dias atuais, arqueólogos, tendo à frente Ian Hodder, começaram, a partir do final da década de 1970, a utilizar um novo enfoque envolvendo as ciências humanas e com tendências contemporâneas, tais como a sociologia, o pensamento estruturalista, a filosofia e o marxismo, entre outras procedências, com o objetivo de entender a forma de pensar das sociedades. 


			Esse campo teórico deu vez à dimensão dos significados simbólicos em diferentes contextos culturais, retomando para a arqueologia a discussão de problemas de caráter histórico a partir das representações coletivas e das estruturas mentais da sociedade, incluindo o arqueólogo na análise e na interpretação dos dados. 


			A ação dos arqueólogos enquanto construtores do passado a partir de sua classe social, ideologia, cultura e gênero é o ponto de partida para as perguntas que se formulam às evidências arqueológicas, isto é, há um contexto em se valorizar o compromisso com a sociedade, tido como um processo social contemporâneo entre arqueólogos e comunidades afetadas pelo registro arqueológico (HODDER; HUTSON, 2003; JOHNSON, 2000).


			Essa nova proposta, iniciada no final da década de 1970 e denominada de arqueologia pós-processual ou contextual, traz o arqueólogo Ian Hodder como um de seus principais articuladores, defendendo um conjunto sistemático de ideias com as quais dialogaremos adiante, com o objetivo de sustentar a abordagem teórica deste livro, a partir da obra Reading the past: current approaches to interpretation in Archaeology1, da autoria de Hodder e Scott Hutson.


			Hodder e Hutson (2003) destacam que a arqueologia pós-processual surgiu com o objetivo de aprofundar ainda mais a questão metodológica, restringindo-se não apenas à concepção adaptativa da cultura e à aplicação da teoria de sistemas, mas valorizando também o compromisso com a sociedade, o que passa a ser um dos pilares desse novo campo teórico, incluindo o processo social contemporâneo e as comunidades participativas no registro arqueológico.


			A arqueologia pós-processual traz à tona questões a serem discutidas no contexto das relações entre indivíduo e sociedade, entre prática e estrutura. As abordagens estão menos preocupadas com os tipos, estando mais voltadas para as considerações que podem ser absorvidas de sítios individuais e suas variabilidades (HODDER; HUTSON, 2003).


			O reconhecimento da variabilidade na percepção individual conduz a uma curiosa reviravolta na reconstrução do conteúdo de significados históricos. A discussão do que significa o conteúdo e como ele pode ser alcançado na arqueologia contextual nos mostra que não há apenas um sentido do passado, pois um mesmo objeto pode ter significados variados ou até mesmo conflitantes a partir de diferentes dimensões de variação e de diferentes perspectivas.


			Hodder e Hutson (2003) evidenciaram que, se a cultura material é um texto, então uma multiplicidade de leituras poderia ter existido no passado. Os autores enfatizaram ainda a fragmentação das noções holistícas, tais como a cultura, a sociedade e a origem e dispersão de significados em cadeias de significantes, constituindo grande parte da arqueologia pós-processual.


			A partir de seus objetos de estudo, a arqueologia pode contribuir para a compreensão e para a crítica do presente. O mundo material é a substância a partir da qual as pessoas criam seus próprios textos biográficos significativos. Dessa forma, as coisas são mais do que simples adereços na criação de vidas significativas: elas adquirem vida própria (HODDER; HUTSON, 2003).


			Historiadores e antropólogos reconhecem que os monumentos e o patrimônio material desempenham um papel ativo na sociedade, de forma que os arqueólogos podem contribuir para debates sociais mais amplos, a partir da perspectiva da compreensão teórica dos monumentos materiais. Assim, a arqueologia não só pode contribuir para o estudo das relações entre materialidade e memória, mas também desempenha uma importante articulação na formação das memórias (HODDER; HUTSON, 2003).


			É importante compreender, no entanto, que as interpretações são construídas por meio de ideias, de modo que o passado é reconstituído de maneira particular. Desta maneira, as bases sociais contemporâneas contribuem para as interpretações dos fatos passados.


			Há uma relação dialética entre passado e presente: o passado é interpretado a partir do presente, mas o passado também pode ser usado para criticar e questionar o presente. Dessa forma, é possível avaliar de forma crítica contextos passados e presentes em relação uns aos outros, de modo a se obter uma melhor compreensão de ambos. Há uma capacidade mental humana para conceber mais do que um contexto subjetivo e avaliar criticamente a relação entre as perspectivas variadas (HODDER; HUTSON, 2003).


			Essas discussões nos remetem a declarações sobre a relação entre o todo maior (estrutura, sistema) e a parte individual (ação, a prática, o indivíduo). Os dados não são objetivos ou subjetivos, mas reais. Embora não haja instrumentos universais de medição para esses dados, podemos considerar que as características de uma identidade grupal, como a heterogeneidade e alteridade, constituem um contexto relacional distinto. 


			Até mesmo as noções de universalidade da construção de significado devem ser objetos de avaliação crítica, especialmente em períodos anteriores ao homo sapiens sapiens. Sempre traduzimos seus significados em nossa língua, mas a nossa língua é flexível e rica o suficiente para identificar e perceber diferenças na forma como as palavras são usadas em diferentes contextos. A subjetividade de outros objetos pode ser compreendida sem impor nossas próprias subjetividades objetivas (HODDER; HUTSON, 2003).


			A arqueologia pós-processual envolve a quebra de dicotomias estabelecidas, tomadas como corretas, permitindo um estudo das relações entre norma e individual, processo e estrutura, material e ideal, objeto e sujeito. A arqueologia pós-processual não defende uma abordagem única nem argumenta que a arqueologia deve se voltar para uma metodologia fechada. Trata-se de uma maior abertura, acolhendo favoravelmente a proliferação de arqueologias (HODDER; HUTSON, 2003).


			Com base nessas concepções, incorporei nesta obra o viés da arqueologia pós-processual ou contextual desenvolvida no decorrer da década de 1980, que desempenhou um importante papel na legitimação da disciplina e que produz os efeitos desejados para os própositos delineados nesta pesquisa devido à variedade de tendências que esse marco divisório permite (RAMBELLI, 2003).


			Nesse sentido, Rambelli (2003, p. 22) destaca que “Leone é um dos principais colaboradores da arqueologia pós-processual, pois em sua análise teórica identificou três variações nas abordagens arqueológicas pós-processualistas: a simbólica, a estrutural e a crítica”. Leone (1986) observou que as três variedades desse campo teórico apresentavam quatro perspectivas gerais, que podiam ser compartilhadas mutuamente. Esse entendimento estava de acordo com a visão de Hodder (1985) sobre a natureza da arqueologia pós-processual. 


			De acordo com Orser (2002), o primeiro dos quatros pontos de vista em comum envolve uma maior valorização da ação social, uma vez que os indivíduos têm a capacidade de moldar a história diária. O segundo ponto de vista enfatiza o “sentido”, defendendo que os indivíduos atribuem diferentes graus de importância para os acontecimentos diários que ocorrem durante suas vidas. As pessoas não reagem simplesmente ao seu ambiente físico e social como membros da sociedade cultural; em vez disso, elas possuem uma “ação social” para atuar dentro de um conjunto culturalmente construído, por meio de comportamentos acertados. 


			Um terceiro aspecto da arqueologia pós-processual e, talvez, o elemento-chave da “arqueologia crítica”, é a crítica da função e o uso do conhecimento sobre o passado. Aqueles que se referem a si mesmos como “arqueólogos críticos” tendem a argumentar que o conhecimento arqueológico não é necessariamente neutro, uma vez que sua divulgação é feita por intermédio do filtro do arqueólogo. O quarto e último ponto de vista a ser explicitado rejeita a posição positivista da arqueologia processual, argumentando que o conhecimento é sutil e não necessariamente concreto.


			Apesar de limitante, a identificação que se faz da arqueologia como “simbólica”, “estrutural” e “crítica” fornece uma excelente maneira de demonstrar os tipos de abordagens defendidos pelos arqueólogos históricos pós-processualistas. Dos três tipos da arqueologia pós-processual propugnados por Leone (1986), a arqueologia crítica é a mais polêmica devido à crença, por parte dos arqueólogos críticos, de que o conhecimento arqueológico não é neutro. Pelo pressuposto da falta de neutralidade, esses arqueólogos se sentem compelidos a explicar como pretendem utilizar os seus dados e defendem a ideia de “reflexividade” de suas interpretações, que se refere à consciência de como os dados são usados e como esse uso reflete as atitudes pessoais, motivações e experiências do arqueólogo (ORSER, 2002).


			A arqueologia crítica busca a mediação entre o passado e o presente, salientando, ainda, a importância das interpretações arqueológicas no presente. Com base nessa sustentação teórica, busca-se destacar o real papel do arqueólogo na sociedade, afirmando que o cunho teórico deste livro, frente à realidade ameaçadora do patrimônio cultural subaquático no Brasil, visa, a partir do enfoque na proteção e na preservação dos sítios arqueológicos formados por restos de embarcações naufragadas,


			[...] sensibilizar e conscientizar a sociedade brasileira, através da Arqueologia Subaquática, sobre a importância dessa cultura material – patrimônio cultural subaquático –, que está ameaçada de desaparecer literal e oficialmente, debaixo de nossos olhos, para a construção de nossa identidade nacional (RAMBELLI, 2003, p. 24).


			Para Hodder e Hutson (2003), as novas teorias que valorizam o compromisso com a sociedade despertaram uma maior interação entre os arqueólogos e as comunidades impactadas pelos registros arqueológicos. Assim, neste livro, dialogarei com as comunidades marítimas, compostas, principalmente, por mergulhadores recreativos, operadoras de mergulho, pescadores e população costeira, com o intuito de despertar nesses setores uma maior conscientização da importância em prol de proteção e preservação do patrimônio cultural subaquático.


			A partir de discussões no contexto das relações entre o indivíduo e a sociedade, as abordagens, de acordo com percepções individuais, conduzem a uma curiosa reviravolta na reconstrução do conteúdo de significados históricos, possibilitando que um mesmo objeto tenha significados diferentes ou até mesmo conflitantes a partir de diferentes dimensões de variação e de perspectivas (HODDER; HUTSON, 2003).


			Percebemos essas diferenças na construção dos significados dos sítios arqueológicos de embarcações naufragadas, que podem ser interpretados apenas como “naufrágios”, locais para atividades aquáticas recreativas, que propiciam visitas em busca de suvenires, ou, ainda, como “cascos soçobrados”, regiões perigosas à navegação que devem ser evitadas pelas embarcações.


			A importância dos contextos histórico e cultural contribui ativamente para o processo de interação entre o homem e o mundo que o cerca. Dessa forma, a cultura material pode ser vista como um meio de comunicação e expressão, que pode condicionar e, eventualmente, controlar, a ação social, permitindo que o indivíduo possa contribuir para a interpretação do registro arqueológico.


			A partir desse ponto de vista, a nossa preocupação se volta para a necessidade de transformar os sítios arqueológicos subaquáticos em “[...] grandes expressões monumentais e simbólicas do processo de formação da sociedade brasileira” (RAMBELLI, 2003, p. 149), uma vez que esses locais são de grande importância para a sociedade que os cerca, constituída pelos principais beneficiários com a sua existência, embora não tenham a percepção dessa significância.


			De acordo com essa linha teórica que busca trazer o entendimento do ser humano para a interpretação do registro arqueológico, viso maior proximidade com as práticas sociais, na tentativa de compreender o que os sítios arqueológicos subaquáticos representam para o indivíduo e para sua comunidade, visto que esses locais, muitas vezes, não são reconhecidos a partir do seu potencial arqueológico e, sim, como atração turística ou um perigo isolado para o navegante. Busca-se, dessa maneira, a inclusão do público na prática arqueológica e no discurso em prol da proteção do patrimônio arqueológico submerso.


			1.2 ARQUEOLOGIA PÚBLICA


			A expressão “arqueologia pública”, que se tornou comumente utilizada nos últimos tempos, surgiu na década de 1960, com uma conotação diferente do que se preceitua nos dias atuais. Assim, inicialmente, a arqueologia pública se referia à tutela dos bens comuns e ao mandato arqueológico por parte do Estado, que outrora estavam “[...] relacionados com a gestão dos recursos em terras públicas ou terras sujeitas à regulamentação governamental, e normalmente apoiadas por fundos públicos” (MCKEE, 2002, p. 456, tradução nossa).


			Com o passar dos anos, seu significado e uso têm-se ampliado bastante, de forma que, atualmente, a arqueologia pública inclui qualquer tipo de engajamento com o público, seja ocasional ou por meio de programas educacionais, publicações e exposições que ofereçam oportunidades e parcerias com os grupos descendentes e com laços específicos sobre os sítios arqueológicos envolvidos. Dessa forma, deseja-se como resultado um programa de arqueologia pública que possa integrar a comunidade, permitindo que ela participe da construção do conhecimento (BAUMANN, 2002).


			Ao se pensar em arqueologia pública, devemos ter em mente questões sobre a atitude do público em relação ao patrimônio e não apenas a divulgação de resultados de pesquisas acadêmicas e/ou científicas, que é um dos pressupostos de qualquer ciência, pois


			[...] a ciência produz conhecimentos para a sociedade e não para si mesma. A Arqueologia Pública, tal como a compreendemos, engloba um conjunto de ações e reflexões que objetiva saber a quem interessa o conhecimento produzido pela Arqueologia; de que forma nossas pesquisas afetam a sociedade; como estão sendo apresentadas ao público, ou seja, mais do que uma linha de pesquisa da disciplina, a Arqueologia Pública é inerente ao exercício da profissão (BEZERRA DE ALMEIDA, 2003, p. 276).


			Nas últimas décadas, a apresentação da arqueologia para o público passou a ser uma importante ferramenta de divulgação e de conscientização da necessidade de se conhecer para preservar. Diante da crescente destruição dos patrimônios arqueológicos, seja por cidadãos comuns, empresas privadas ou órgãos governamentais, devido ao desenvolvimento acelerado, ocasionado por grandes obras públicas e a imersão em mares nunca dantes mergulhados, criou-se uma relação distorcida entre e público e o patrimônio arqueológico. 


			Dessa forma, muitas pessoas defendem a arqueologia, principalmente a sua vertente molhada, como uma atividade importante, porém exótica, que desperta curiosidade; no entanto, o dever profissional perpassa esses meandros, pois entendemos que


			[...] nosso compromisso profissional passa pelo imperativo de mostrar ao público uma Arqueologia que, longe de ser uma atividade de entretenimento, seja um instrumento na construção de sua memória, de sua história, de sua identidade e de sua cidadania (BEZERRA DE ALMEIRA, 2003, p. 276).


			A partir do primeiro World Archaeological Congress (WAC), ocorrido em Southampton, na Grã-Bretanha em 1986, o tema da responsabilidade social da arqueologia passou a ser mais discutido fazendo da arqueologia pública um campo científico de reflexão, e no Brasil ela passou a ser tratada de forma mais sistemática, propiciando o relacionamento entre a pesquisa e a gestão de bens culturais de grupos sociais interessados. Assumindo uma responsabilidade social, busca-se a construção de uma opinião pública centrada com a questão da defesa do patrimônio cultural subaquático (FUNARI; ROBRAHN-GONZÁLES, 2008; RAMBELLI, 2008).


			A realidade brasileira contemporânea é marcada por uma multiplicidade de vertentes dos usos pragmáticos da arqueologia pública. Podemos resumir essa experiência em três modelos. No “primeiro modelo”, o da educação, a arqueologia é tida como uma ciência neutra e exata, um instrumento de educação para as massas. Já o “segundo modelo” identifica-se com a ideia de que, a partir do aval social, busca-se uma relação pública para melhorar a imagem da arqueologia na sociedade, bem como o desenvolvimento de suas pesquisas arqueológicas. Por fim, o “modelo democrático” defende que todas as pessoas envolvidas são detentoras de conhecimentos válidos, que variam de acordo com a trajetória de vida de cada um dos indivíduos, de modo que essa variabilidade é relevante na construção do conhecimento (HOLTORF, 2007 apud CARVALHO; FUNARI, 2009).


			Nesse ponto, destacamos, ainda, Camila Wichers (2011, p. 71), ao enfatizar que “[...] não existe uma Arqueologia Pública, mas diferentes Arqueologias Públicas”, com base numa diversidade de experiências aplicadas por meio de uma correlação dos modelos relacionados anteriormente.


			No Brasil, a arqueologia pública vem abordando uma temática do fazer arqueológico de forma crítica, inserida em sua proposta contextual. Marcada por experiências de influências em que se busca uma abordagem de interesse público, essas ações que visam “ensinar o que é Arqueologia, obter a aprovação das pesquisas pelas comunidades envolvidas ou ainda corrigir visões acerca da prática arqueológica”, apresentam abordagens estruturadas por modelos de educação e de relação pública (WICHERS, 2011, p. 74).


			Com o surgimento do primeiro número da Revista de Arqueologia Pública, editada no Brasil desde 2006 pelo Núcleo de Estudos Estratégicos da Universidade Estadual de Campinas (NEE/Unicamp), vinte anos após o WAC, apresento uma visão que influenciou o panorama da arqueologia pública brasileira, destacando em seu editorial que:


			No Brasil, a expressão Arqueologia Pública, surgida em âmbito anglo-saxão, ainda é nova e pode levar a confusão. De fato, público, em sua origem inglesa, significa “voltada para o público, para o povo” e nada tem a ver, stricto sensu, com o sentido vernáculo de público como sinônimo de “estatal”. Ao contrário, o aspecto público da Arqueologia refere-se à atuação com as pessoas, sejam membros de comunidades indígenas, quilombolas ou locais, sejam estudantes ou professores do ensino fundamental ou médio. A ação do Estado dá-se, de maneira necessária, por meio da legislação de proteção ambiental e cultural que leva empreendedores – empresas privadas ou públicas – a custearem estudos de impacto ambiental e cultural. Nem sempre tais estudos visam à ação pública, no sentido mencionado acima, de interação com as pessoas. Do nosso ponto de vista – e esta revista serve a este propósito – a ciência não deve alhear-se da sociedade, sob o manto diáfano do empirismo. A Arqueologia Pública, entendida como ação com o povo, para usarmos uma expressão de Paulo Freire, permite que tenhamos uma ciência aplicada em benefício das comunidades e segmentos sociais (FUNARI; ROBRAHN-GONZÁLES, 2006, p. 3).


			Esse panorama nacional abre espaço para reflexões que envolvem a arqueologia pública, essencialmente, a participação comunitária. Para McKee (2002), essas atividades, bem como a inserção das comunidades diretamente afetadas pelo registro arqueólogico, são impulsionadas pela ideia de que essa interação constitui uma responsabilidade ética por parte do pesquisador, que passa a ter oportunidades de divulgar a notícia de descobertas e interpretações mais amplas dos dados, além da possibilidade de reunir mais informações sobre os locais e os temas em estudo.


			Ainda com relação à necessidade de divulgação da arqueologia subaquática no intuito de se buscar o interesse do público em geral e trazê-lo para os debates acerca da proteção do patrimônio cultural subaquático, considero que:


			[...] o primeiro ponto que deve ser pensado são questões de publicações de obras e textos sobre Arqueologia Subaquática em vários locais e com um texto acessível para o grande público. Obras que divulgam a ciência em si, como o caso do livro Arqueologia até debaixo d’água, do arqueológo Gilson Rambelli (2002), são de grande importância no que concerne a divulgar a disciplina e a chamar a atenção do público-leitor para alguns de seus debates internos. Além disso, textos escritos por especialistas diversos divulgados em site de conteúdo aberto, em revistas voltadas para um público em geral, e a disponibilidade de um manifesto, como o Livro Amarelo (2004), para download, sem dúvida, inserem um amplo público na temática (FONTOLAN, 2012, p. 33).


			De forma semelhante, defendo a visão de Fontolan, pois é necessário um enfoque tempestivo do arqueólogo para com a sociedade, trazendo para si a responsabilidade de tornar o conhecimento científico acessível a todos.


			1.3 CONSIDERAÇÕES ACERCA DO “ESTILO PÚBLICO” DE SE FAZER ARQUEOLOGIA


			Ao longo das duas últimas décadas, a natureza e o grau de envolvimento do público tornaram-se fonte de acalorada discussão entre arqueólogos. O ponto da discórdia converge em torno de diferentes modelos de atuação da práxis arqueológica. Em um deles, o papel do público é o de um espectador relativamente passivo, enquanto outra concepção vê o público como parceiros ativos e com interesse vital para orientar o curso da investigação e da interpretação do passado (MCKEE, 2002).


			A arqueologia pública deve ser encarada como uma questão de ética profissional e abertura temática, tendo como foco principal a responsabilidade social do arqueólogo. Cabe destacar que essa responsabilidade social não se aplica somente às situações de conflito social, mas deve ser exercitada também no dia a dia do cientista social. A partir de um enfoque de excursionismo e entretenimento, podemos destacar:


			O turismo arqueológico tem servido como uma das principais alternativas de “preservação pela apreciação”, tanto por seu forte apelo a estética como mercadoria, quanto por sua inevitável presença no litoral dos mais diversos países do mundo, desde que “ir a praia” está entre as principais recreações do indivíduo moderno (SILVA, 2010, p. 70).


			No desenvolvimento deste livro, o primeiro desafio é aproximar o público-alvo – mergulhadores recreativos, navegantes e comunidades pesqueiras – de questões inerentes à arqueologia, à preservação e à proteção do patrimônio cultural subaquático. Com relação à aproximação entre o público e a arqueologia, as principais dificuldades do arqueólogo engajado foram que:


			[...] with such a weak knowledge of the attitudes, conceptions and beliefs of the receivers of archaeological information, archaeologists have therefore been communicating blindly to an audience they do not understand, and it is no wonder that so many attempts at communicating archaeology result in boredom or incomprehension. In term of understanding the public, then archaeology has a lot to learn from public understanding of science.2 (MERRIMAN, 2004, p. 8).


			Os desafios relacionados à questão da preservação e da proteção do patrimônio cultural subaquático suscitam debates veementes. A esse respeito, Rambelli (2009b, p. 72) destaca que “[...] uma reflexão sobre o futuro de nosso patrimônio cultural subaquático se faz urgente e necessária”, pois, no Brasil, a ameaça a esse patrimônio, sobretudo com relação a sítios arqueológicos de naufrágios, relaciona-se diretamente à maneira pela qual as pessoas enxergam esse patrimônio e se relacionam com ele. Algumas vezes, essa relação é passional, constituída de visitas e contemplações, enquanto em outras situações a relação com o patrimônio mostra-se bastante intrusiva e violenta, como é o caso de colecionadores de suvenires ou caçadores de tesouro.


			Na tentativa de unir diversos segmentos da sociedade, como mergulhadores recreativos, navegantes e comunidades pesqueiras, os arqueólogos têm buscado uma aproximação desses grupos com políticas de preservação do patrimônio cultural subaquático. No final dos anos 1980, por exemplo, o Projeto Archemar – Centro de Pesquisa e Referência em Arqueologia e Etnografia do Mar, esboçou uma proposta a esse respeito, que não foi executada (RAMBELLI, 2002). 


			Nos últimos anos, a artista plástica baiana Lica Moniz de Aragão lançou o Projeto Maraldi, com o objetivo de se apropriar do patrimônio submerso por meio de uma perspectiva contemplativa, proporcionando ao público a possibilidade de visualizar um sítio arqueológico de naufrágio iluminado à noite. Concebido como um encontro entre a linguagem visual contemporânea e a arqueologia marítima, a artista destaca que o seu trabalho:


			Inserido no contexto das poéticas visuais contemporâneas e constituído por uma apropriação artística submarina site specific, o projeto Maraldi promove discussões e reflexões entre arte e arqueologia de naufrágios, dilatando a dimensão estética das poéticas líquidas e incentivando a preservação dos bens culturais que constituem nossa história [...]. O projeto Maraldi traz a tona a importância dos sítios arqueológicos de naufrágios, considerados pelos pesquisadores da área como um acervo oculto, pouco estudado e de grande valor histórico. Esses sítios constituem bens culturais de alta relevância enquanto memória, identidade e patrimônio (ARAGÃO, 2010, p. 1).


			Ao problematizar essas questões, percebemos que o estreitamento da relação entre sociedade e patrimônio arqueológico é de vital importância para a sustentação de medidas de preservação. Aproveitando-se, ainda, da notoriedade da arqueologia, destacamos que:


			Um dos benefícios públicos da Arqueologia está justamente em contribuir para o fortalecimento dos vínculos existentes entre a comunidade e seu passado, ampliando o interesse da sociedade sobre o patrimônio e criando, assim, a sustentação necessária às medidas de preservação. Nessa empreitada devemos explorar o grande interesse e fascínio que a Arqueologia desperta nas pessoas, por conta de seu perfil de descobertas e da busca pelo passado. De fato, a Arqueologia parece constituir a segunda profissão de mais da metade da população. Frequentemente nos deparamos com frases como “se eu não fosse engenheiro (ou médico, ou professor, ou qualquer outra profissão), seria arqueólogo” (ROBRAHN-GONZÁLES, 2006, p. 65, grifo meu).


			Esse trecho destaca que medidas que buscam a preservação do patrimônio arqueológico podem ser sustentadas pela conscientização da sociedade. Como se preservar o que não se conhece? É necessário, primeiramente, mostrar para a sociedade a importância do potencial arqueológico existente, para, a partir daí, refletir na necessidade de perpetuar a existência desse patrimônio.


			No início da década de 1990, os debates sobre até que grau a arqueologia deveria se tornar verdadeiramente pública foram estimulados pelo ativismo emergente de grupos de pessoas diretamente ligadas aos temas da análise arqueológica. Considerada necessária para o desenvolvimento da arqueologia, essa interação coletiva tem fomentado um crescente diálogo com historiadores, antropólogos e outros acadêmicos que estudam essas temáticas (FUNARI, 2002; MCKEE, 2002). 


			Essa aproximação entre a arqueologia e o público passou a ser considerada mais que importante, tornando-se premente devido à crescente destruição que o patrimônio arqueólogico vem sofrendo, notadamente os sítios arqueológicos de naufrágios brasileiros. Seja por meio de cidadãos comuns, por empresas privadas ou órgãos do governo, a principal causa do problema é a existência de uma relação distorcida entre o público e o patrimônio arqueológico e, consequentemente, entre o público e a arqueologia, devido à crença de que o arqueólogo exerçe uma atividade exótica, ou, ainda, de que o patrimônio arqueológico emerso ou submerso não tem valor para a sociedade (BEZERRA DE ALMEIDA, 2003; RAMBELLI, 2008).


			McKee (2002) destaca que uma abordagem verdadeiramente pública para a pesquisa arqueológica deve começar por ver o público não apenas como um agente receptivo das descobertas e das interpretações da arqueologia, mas como um cooperador que têm suas reivindicações legítimas diante da propriedade intelectual gestada a partir do registro arqueológico e dos resultados da pesquisa, pois


			[...] não há pesquisa, nem mesmo pré-histórica, que esteja fora dos interesses da sociedade e a Arqueologia pode ser profundamente humanista, particularmente relevante para uma sociedade multicultural, sempre que atue com a humanidade. Nesse caso, o engajamento do intelectual não lhe subtrai qualquer conhecimento, ao contrário, pois “conhecer” é “saber com” os outros. Tornar-se arqueólogo inclui, assim, saber que não há trabalho arqueológico que não implique em patrimônio e em socialização do patrimônio e do conhecimento (FUNARI, 2010, p. 109).


			Atualmente, um dos principais obstáculos para muitos arqueólogos consiste na dificuldade de canalizar o envolvimento do público em seus trabalhos, bem como no grau de poder decisório que esse público terá em suas considerações. As oportunidades oferecidas ao público para participar de escavações, visitar sítios e ouvir resultados e conclusões sobre a pesquisa arqueólogica não é o suficiente? Ou os arqueológos devem avançar mais, propiciando ao público uma verdadeira interação e poder de decisão sobre a direção e a interpretação da pesquisa arqueólogica? Envolver o público leigo na prática arqueológica constitui “[...] um desafio para o arqueólogo brasileiro e a razão última para nossa ação é trabalhar para e com tais públicos” (FUNARI; OLIVEIRA; TAMANINI, 2008, p. 131).


			Acredito que deve haver maior aproximação entre a arqueologia e a sociedade por meio de iniciativas que incluam a participação ativa dos indíviduos, permitindo que os arqueólogos exerçam uma parte essencial de sua atividade: a responsabilidade social. Caso contrário, qual seria o papel social do arqueólogo se não resguardar patrimônio cultural em benefício da coletividade? (FUNARI; OLIVEIRA, TAMANINI, 2008; RAMBELLI, 2009a).


			O engajamento do arqueólogo com o público visa encorajar a realização pessoal e enriquecer as vivências individuais, estimulando a reflexão e a criatividade. A vantagem dessa abordagem para a arqueologia pública é o reconhecimento da “ação social” na reinterpretação e na renegociação de significados. O trabalho ativo por meio dessa percepção, que considera a arqueologia e o público, a meu ver, é a orientação mais apropriada para o estímulo do uso social do patrimônio arqueológico, diante das múltiplas possibilidades de “informações únicas” e “não renováveis” que se perdem cotidianamente dos sítios arqueológicos de naufrágios explorados na costa brasileira (MERRIMAN, 2004; RAMBELLI, 2008). 


			Essa práxis significativa da arqueologia pública McKee (2002) chamou de public style, que consiste em promover a arqueologia reconhecendo os diversos segmentos públicos que se projetam dentro e fora da disciplina. Esses segmentos devem ser vistos como igualmente importantes e dignos de atenção, mas com diferentes necessidades em termos de estilos e detalhes aos quais devemos nos ater ainda mais.


			A abordagem do estilo público de se fazer arqueologia também leva em conta as conversas com o público dentro e fora do sítio, ao invés de palestras ou apresentações roteirizadas. As conversas são, naturalmente, trocas nos dois sentidos, tanto na escuta quanto na fala, na representação e no significado, com mecanismos efetivos de comunicação e interpretação que visem à construção democrática de diálogos entre a sociedade e seus patrimônios, possibilitando ao indíviduo compreender a importância desse patrimônio (FUNARI; CARVALHO, 2011).
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